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PROCESSO  TC-09.299/08 
Interessado: Prefeitura Municipal de Condado. 
Assunto:      Inspeção Especial. 
Decisão:     Declaração de não cumprimento de AC2 TC 01272/2010. Aplicação de multa. 

Assinação de prazo. Encaminhamento desta decisão a PCA-2011. 
Encaminhamento para Corregedoria. 

 

A C Ó R D Ã O  AC2-TC- 00716/2012 

RELATÓRIO 
 
Tratam os presentes autos  de inspeção especial  realizada no Município de Condado,  
formalizado em virtude de ofício  encaminhado a este Tribunal de Contas  pelo Ministério 
Público do Trabalho,  com o objetivo de analisar  a gestão de pessoal,  tendo em vista 
denúncia  apresentada pela Procuradora Dra. Myllena Formiga C. R. de Alencar, que teve 
com escopo procedimento investigatório nº 39/2007,  quando constatou-se a existência 
de diversas irregularidades  dentre elas a contratação sem concurso público de 
servidores  do programa de saúde da família,  do PAIF, do PET e de Agentes 
Comunitários de Saúde. 
Esta 2ª Câmara,  na sessão realizada em 09 de outubro de 2010  exarou o Acórdão AC2 
TC 01272/10, no qual decidiu assinar prazo de 90 dias  ao gestor para adoção das 
medidas  necessárias ao restabelecimento da legalidade,  aplicando-lhe multa  por não 
cumprimento da decisão;  e, ao final, fosse feita comunicação da decisão ao Ministério 
Público do Trabalho. 
Os autos  foram encaminhados à Corregedoria que no relatório de fls. 270/273 concluiu 
pelo não cumprimento do supracitado Acórdão. 
  
Os autos foram agendados para esta sessão, com as notificações de praxe. 
 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
O Representante do MPjTC, Dr. Marcílio Toscano Franca Filho, nos autos, opinou  fosse 
declarado o não cumprimento do Acórdão,  aplicando-se multa  ao Sr. Eugênio Pacelli de 
Lima, Prefeito Municipal de Condado, autoridade omissa, pelo descumprimento de decisão 
desta Corte de Contas, assinado-lhe prazo para adoção das providências exigidas pelo 
Acórdão AC2 TC 01272/2010. 

VOTO DO RELATOR 
 

O Relator vota pela:  

I. Declaração do não cumprimento do Acórdão AC2 TC 01272/2010.  

II. Aplicação de multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) ao Sr. 
Eugênio Pacelli de Lima, Prefeito Municipal de Condado, autoridade omissa, pelo 
descumprimento de decisão desta Corte de Contas. 
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III. Assinação do prazo de 60 (sessenta) dias para recolhimento 
voluntário, sob pena de cobrança executiva desde logo recomendada. 

IV. Assinação do prazo de 30 (trinta) dias ao referido gestor dias para 
adoção das providências exigidas pelo Acórdão AC2 TC 01272/2010. 

V. Encaminhar cópia desta decisão para a Prestação de Contas do 
Município, exercício de 2011, para que seja verificado pela Auditoria o 
fiel cumprimento desta decisão e a situação das contratações por 
excepcional interesse público vigentes, sob pena de aplicação de 
nova multa e outras cominações legais, inclusive com reflexos sobre 
aquelas contas. 

VI. Encaminhar este processo à Corregedoria deste Tribunal para que 
possa acompanhar o recolhimento da multa aplicada.  

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo supra indicado e 
considerando o Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal, os 
membros da 2a CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, ACORDAM em: 

• DECLARAR o não cumprimento do Acórdão AC2 TC 01272/2010. 

• APLICAR multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) 
ao Sr. Eugênio Pacelli de Lima, Prefeito Municipal de Condado, por 
descumprimento de decisão desta Corte de Contas, com fulcro no 
Art. 56, inciso IV da LOTCE, assinando-lhe o prazo de 60 (sessenta) 
dias ao responsável, para recolhimento voluntário da multa, a contar 
da data da publicação do Acórdão, para efetuar o recolhimento ao 
Tesouro Estadual, à conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e 
Financeira Municipal, a que alude o art. 269 da Constituição do 
Estado, a importância relativa à multa, cabendo ação a ser impetrada 
pela Procuradoria Geral do Estado (PGE), em caso do não 
recolhimento voluntário, devendo-se dar a intervenção do Ministério 
Público comum, na hipótese de omissão da PGE, nos termos do § 4º 
do art. 71 da Constituição Estadual. 
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• ASSINAR o prazo de 30 (trinta) dias ao referido Prefeito para adoção 

das providências exigidas pelo Acórdão AC2 TC 01272/2010. 

• Encaminhar cópia desta decisão para a Prestação de Contas do 
Município, exercício de 2011, para que seja verificado pela Auditoria 
o fiel cumprimento desta decisão e a situação das contratações por 
excepcional interesse público vigentes, sob pena de aplicação de 
nova multa e outras cominações legais, inclusive com reflexos sobre 
aquelas contas. 

• Encaminhar este processo à Corregedoria deste Tribunal para que 
possa acompanhar o recolhimento da multa aplicada.  

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adeilton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 15 de maio de 2012. 

 

 

_______________________________________________________ 
                                                                    Conselheiro Nominando Diniz 
                                                       Presidente em exercício da 2ª Câmara e Relator 
 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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